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RESUMO: O artigo analisa a evolução histórica das terminologias ligadas à diversidade sexual e de 
gênero, desde o “uranismo” de Karl Heinrich Ulrichs até o acrônimo LGBT e variações. Procura de-
monstrar como esses termos refletem disputas por reconhecimento, identidade e inclusão, revelando 
tensões entre essencialismo e perspectivas pós-estruturalistas. Destaca-se que a linguagem não ape-
nas nomeia, mas constitui sujeitos e produz exclusões, sendo, portanto, central na luta por direitos e 
justiça social.
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O termo “uranista” (ULRICHS, 1867), cunhado por Karl Heinrich Ulrichs1 foi de-
rivado de um mito grego da deusa Afrodite Urânia, que teria nascido após Zeus cortar 
os testículos de Urano. Ele sentiu afinidade com essa narrativa por entender que Afro-
dite Urânia não era fruto de uma relação dioniana (heterossexual), o que simbolizava 
a singularidade das experiências de orientações sexuais não-hegemônicas.

A concepção terminológica de Ulrichs delineia uma cisão essencialista entre 
corpo e alma: anima muliebris virili corpore inclusa. O homem uranista seria aque-
le que possui um corpo masculino, porém uma “alma feminina”. Essa formulação 
antecipa, ainda que de maneira rudimentar, discussões posteriores sobre gênero e 
sexualidade.

No final do século XIX não havia distinção e, como consequência, o termo “se-
xualmente invertido” (ELLIS, 1897) era utilizado para abranger ambos os fenôme-
nos. A noção de “inversão sexual” não apenas descreve uma diferença percebida, 
mas a fabrica discursivamente, produzindo sujeitos dentro de uma lógica normativa 
(FOUCAULT,1976). 

A terceira onda do feminismo, influenciada por Simone de Beauvoir — “não se 
nasce mulher, torna-se” (BEAUVOIR, 1949, p. 283) — rompe com a ideia de um nú-
cleo de gênero estável, ao propor o gênero enquanto prática performativa (BUTLER, 
1990).

Sob essa luz, tanto a noção de “uranismo” quanto a de “inversão sexual” po-
dem ser lidas como tentativas de neologizar a dissidência de gênero e sexualidade 
em moldes ainda rudimentares. A análise histórica já revela os limites e fissuras des-
sas categorias.

¹Jurista, considerado o primeiro militante em defesa dos direitos homossexuais do mundo ocidental. Ele 
defendeu, ainda no século XIX, a inaplicabilidade de leis contra homossexuais na Alemanha.
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Sunt mihi barba maris, artus, corpusque virile; Sua inclusa quidem: 
sed sum maneoque puella.2 (ULRICHS, 1863)

Ainda no século XIX, o termo “homossexual” foi cunhado pelo médico húngaro 
Karoly Maria Benkert, sob o pseudônimo K. M. Kertbeny, em correspondência ende-
reçada a Ulrichs (KERTBENY, 1868). Seu uso só viria a se popularizar no início do sé-
culo XX, sendo a carta original disponibilizada ao público apenas em 1987, por meio 
de fac-símile na revista Capri: Zeitschrift für schwule Geschichte.

O termo “homófilo” foi originalmente cunhado pelo psicanalista e astrólogo ale-
mão Karl‑Günther Heimsoth, na tese Hetero‑ und Homophilie de 1924, para enfati-
zar o amor (philia) em vez do sexo. Todavia, só se consolidou no período pós‑Segun-
da Guerra Mundial, quando organizações de vários países passaram a adotá‑lo para 
identificar as mobilizações em prol dos direitos civis, vindo a sofrer estigmatização a 
posteriori.

Na mesma toada deste pensamento, destaca-se o trabalho de Maria Berenice 
Dias, responsável pelo desenvolvimento e popularização do termo “homoafetividade” 
(DIAS, 2000). A intenção foi enfatizar o aspecto afetivo, e não apenas o sexual, das 
relações entre pessoas do mesmo sexo (DIAS, 2023). 

Na década de 1960 o termo “gay”3 (do francês gai) emergiu entre a geração vin-
culada ao movimento de Stonewall, uma vez que os ativistas buscavam se distanciar 
de termos médicos ou pejorados. “Gay” passou a ser utilizado de forma abrangente 
mesmo após o surgimento de novos vocábulos. Até a década de 1990, ainda era em-
pregado para designar a comunidade.

Com os debates impulsionados pela terceira onda do feminismo, as mulhe-
res lésbicas passaram a articular como suas experiências divergiam tanto das vi-
vências de mulheres heterossexuais quanto dos homens gays. Esse avanço se tor-
nou possível, em grande parte, pela introdução do conceito de interseccionalidade 
(CRENSHAW, 1989), que evidenciou como formas distintas de opressão — como ra-
cismo, sexismo e classismo — não operam de maneira isolada, mas se entrecruzam, 
produzindo experiências específicas de marginalização.

Assim surge o termo “lésbica”, inspirado na ilha grega de Lesbos, associada 
à poetisa Safo, cujos poemas sobreviventes descrevem o amor erótico e a atração 

²“Tenho barba de homem, membros e corpo viril;
Minha parte feminina, de fato, está confinada,
mas continuo sendo e serei para sempre uma donzela.” (tradução livre)

³Trata-se do primeiro termo amplamente adotado pela comunidade que passou por uma significativa 
mudança semântica. Sua origem e evolução semântica constituem objeto de discussão no meio aca-
dêmico (WILLIAMS, 2019).
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entre mulheres. A aceitação do termo reflete um processo de resgate cultural e po-
lítico, em que a memória de Safo e sua obra passaram a simbolizar resistência e 
reconhecimento.

O surgimento do léxico transgênero foi proposto pelo psiquiatra John F. Oliven 
(OLIVEN, 1965). Posteriormente, o termo foi ressignificado e popularizado pela revis-
ta norte-americana Transvestia, criado com o intuito de formar uma coalizão de indiví-
duos que desafiavam as categorias e expectativas tradicionais de gênero. Destaca-se 
que, entre os termos em uso relacionados à diversidade de gênero e sexualidade, um 
dos poucos que ainda mantém uma conotação médica.

O termo uranodioniano, de Karl Heinrich Ulrichs, refere-se ao indivíduo que 
“deseja ambos os sexos”. O vocábulo “bissexual” (KRAFFT-EBING, 1886), por sua 
vez, passou por transformações de significados através dos anos. Quando foi cunha-
do por Richard von Krafft-Ebing, denotava a atração sexual, mas também um concei-
to biológico ligado à presença de características sexuais masculinas e femininas em 
um mesmo indivíduo. As ideias se dividiam entre “bissexualidade psíquica” e “biolo-
gia sexual ambígua”. 

Com a fundação do Instituto de Sexualidade em Berlim e estudos posteriores, 
Magnus Hirschfeld defende a separação entre orientação sexual e expressão de gê-
nero (HIRSCHFELD, 1910), ainda que se utilizando de outros termos que não foram 
absorvidos pela comunidade. O termo “intersexual” é formulado pelo médico Herbert 
E. M. Engel na obra Intersexuality and the Middle Sex (1963).

Durante os preparativos do Festival Mix Brasil, em 1994, Suzy Capó e André 
Fischer criaram e difundiram o acrônimo GLS (Gays, Lésbicas e Simpatizantes), com 
finalidade mercadológica e apelo à aceitação pública. Com o fortalecimento dos movi-
mentos bissexuais, transgêneros e queer ao longo da década de 1990, o termo GLS 
foi progressivamente substituído por LGBT, considerado mais abrangente. O acrôni-
mo é uma coalizão intencional de identidades distintas, o que o torna alvo constante 
de debates sobre inclusão, legibilidade e representatividade.

Ao se observar a diversidade interna, há indivíduos transviados que não se en-
quadram nos termos consagrados pelo acrônimo mais amplamente difundido. Muitos 
desses sujeitos, em especial os não-binários, vivenciam uma dupla exclusão: por um 
lado, são marginalizados pela sociedade, por outro, não se veem plenamente repre-
sentados dentro da própria comunidade.

Dessa forma, os debates tangenciam à lógica foucaultiana de que a classifi-
cação contida na tecnologia de poder, pois moldam a percepção de realidade, bem 
como da própria identidade (HALL, 2016); produzem regimes de verdade e moldam 
sujeitos sociais (FOUCAULT, 1971), o que fortalece a separação.
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A constante fragmentação em categorias específicas de reconhecimento (RAU-
CH, 2018), ao invés de promover uma igualdade substantiva, gera a impressão de “di-
reitos especiais”, dificultando a integração discursiva na esfera pública. 

Embora versões expandidas da sigla, como LGBTQQIP2SAA, busquem repre-
sentar de forma ampla as diversas identidades de gênero e sexualidade, sua comple-
xidade dificulta a memorização e o uso cotidiano, comprometendo a eficácia na pro-
moção de aderência e conscientização.

Representar não é mero reflexo da realidade, mas um processo ativo de cons-
trução de sentidos culturalmente significativos. É necessário que os significados cir-
culem culturalmente (HALL, 2016). O acrônimo, por si, funciona como um sistema 
de representação coletiva: se mal articulado, pode produzir invisibilidades na esfera 
pública.

Entende-se que a emergência dessas categorias está inserida em um regime 
de saber-poder que, ao classificar e nomear os sujeitos sexuais, simultaneamente os 
constitui (FOUCAULT,1976).

É fato que a terminologia em torno do gênero e da sexualidade sofreu diversas 
alterações conforme a situação político-histórica. Como tal, a inovação da linguagem 
é parte integrante dos direitos civis e da justiça social: o termo “homoafetividade”, por 
exemplo, teve inegável importância durante a luta pela união estável e casamento en-
tre pessoas do mesmo sexo (DIAS, 2006).4

Alega-se que a adoção de um termo que una a comunidade exclusivamente, a 
partir da opressão compartilhada, pode resultar na predominância da hegemonia dos 
gays dentro do coletivo. Observando o histórico do acrônimo, especialmente desde 
que a letra “L” passou a preceder o “G”, não se evidencia um protagonismo ampliado 
da comunidade lésbica no âmbito coletivo, tampouco um desconforto significativo por 
parte dos homens.

A relação de equivalência não pode manifestar-se apenas pela substi-
tuibilidade casual de seus termos; ela deve gerar um equivalente geral 
em que a própria relação se cristalize simbolicamente. (LACLAU, Er-
nesto; MOUFFE, Chantal, p. 64, 2001)

Em 2020, o Log Cabin Republicans, maior organização LGBTQ republica-
na, aprovou a candidatura de Donald Trump, apesar das políticas que atacavam os 

⁴“Fazer analogia com o Direito das Famílias que se justifica pela afetividade, significa reconhecer a 
semelhança entre as relações familiares e as homossexuais. Assim, passou a Justiça a emprestar re-
levância ao afeto, o elegendo como elemento de identificação para reconhecer a natureza familiar das 
uniões homoafetivas.”. (DIAS, 2006)
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direitos trans. Reforça-se que a presidente da organização era uma mulher lésbica, 
que renunciou ao cargo após o apoio. Isso evidencia que, mesmo com diversidade in-
terna, persiste a indiferença em relação ao incômodo que o acrônimo poderia causar 
dentro da comunidade.

Observa-se que há uma percepção na comunidade de que essas mudanças de 
ordem, de certa forma, alterariam a hierarquia cultural. Reparar essa injustiça não é 
apenas dar voz ou celebrar simbolicamente outras identidades, mas incluí-las formal-
mente como membros plenos. Trata-se de: 

[...] abarcar não só as reformas que visam revalorizar as identidades 
desrespeitadas e os produtos culturais de grupos discriminados, mas 
também os esforços de reconhecimento e valorização da diversidade, 
por um lado, e, por outro, os esforços de transformação da ordem sim-
bólica e de desconstrução dos termos que estão subjacentes às dife-
renciações de estatuto existentes, de forma a mudar a identidade so-
cial de todos. (FRASER, 2002). 

Deve-se destacar que a organização dos termos em um acrônimo não deve ser 
interpretada como indicativa de hierarquia interna. A real influência do acrônimo reside 
na capacidade de representar a comunidade para o mundo exterior — seja como uma 
entidade fragmentada por facções, seja como uma comunidade coesa. 

Deste modo, os conflitos internos devem ser resolvidos entre os próprios ati-
vistas, e não transferidos para a esfera da sigla, pois tal procedimento apenas acen-
tua divisões internas, fragilizando a comunidade e a tornando suscetível a ataques ex-
ternos, independentemente da legitimidade das reivindicações. Em outras palavras, 
quanto mais taxas de exclusão interna acumulam, mais precária se torna a constru-
ção de unidade do agrupamento (LACLAU, Ernesto; MOUFFE, Chantal, 2001). Re-
quer-se, portanto, uma construção hegemônica que, em determinadas circunstâncias, 
possa ser a condição para a consolidação da luta.

A ideia de comunidade expressa um anseio por plenitude social, sime-
tria, segurança e uma identidade sólida que se objetiva ao ser afirmada 
de forma inequívoca pelos outros. Trata-se de um sonho compreensí-
vel, mas ainda assim um sonho e um sonho com sérias consequên-
cias políticas (tradução livre) (YOUNG, Iris Marion, p. 241, 1990).

No curso dessas discussões foram apresentadas diversas alternativas ao acrô-
nimo, incluindo termos como Q (RAUCH, 2018)5, SAGA (Sexualidade e Aceitação de 

⁵Proposto por Jonathan Rauch, ele entende que o termo engloba todas as pessoas e não significa ne-
cessariamente ‘queer’, ficando a cargo do indivíduo interpretar.



32

Gênero)6, GDS (Gênero e Sexualidade Diversificada)7, MOGAI (Marginalized Orienta-
tions or Gender Alignments and Intersex)8, Queer9, Transviado10 e MSG (Minorias Se-
xuais e de Gênero)11.

Por fim, cabe destacar que a identidade “LGBT” não deve ser entendida como 
uma categoria essencialista. A abolição do uso acronímico pode representar um re-
conhecimento legítimo das uniões dentro do coletivo. A luta histórica da comunidade 
é pelo direito à identidade e a existência plena. Portanto, este debate representa um 
passo decisivo na construção de uma identidade coletiva sólida, que requer, sobretu-
do, ação efetiva.
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